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AVISO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90043/SUPECOL/PMJP/RO/2024 

 

ÓRGÃO CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RONDÔNIA (980005) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-13145/2024 – SEMASF 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação para contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços 

de Locação de Equipamentos para realização da 8º Edição da Feira Empreende Mulher que 

acontecerá no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de Novembro e 01 de Dezembro 

de 2024 através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Família SEMASF, conforme as 

condições previstas, exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência, juntamente com este Aviso de Contratação Direta e seus anexos, com fundamento 

no ART. 75, INCISO II, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E DECRETO 

MUNICIPAL DE Nº 0669/2023 QUE REGULAMENTA O SISTEMA DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  

Dia 25/11/2024 às 08hs 30min (horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  

www.gov.br/compras/pt-br/ 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 42.300,00 (Quarenta e dois mil, e trezentos reais), 

Ficha: 1079  

Unidade: 021801 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional: 08.122.0001.2051.0000 

Cat. Econômica: 3.3.90.39.00 - DESPESAS CORRENTES 

Código de Aplicação: 018.001 - Recursos Próprios do Município 

Fonte de Recurso: 1.500.0000- Outros Recursos não Vinculados 

Fonte STN: 1.500 - Outros Recursos não Vinculados (Exérc. Corrente) 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br/
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LOCAL, PRAZO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO LICITADO: 

Conforme estabelecido neste Aviso de Edital Contratação Direta, Estudo Técnico Preliminar e no 

Termo de Referência – ANEXOS I do Edital 

 

GARANTIA, FISCALIZAÇÃO E EXIGÊNCIAS TÉCNICAS: 

Conforme estabelecido neste Aviso de Edital Contratação Direta, Estudo Técnico Preliminar e no 

Termo de Referência – ANEXOS I do Edital 

 

FORMA DE PAGAMENTO E OBRIGAÇÕES: 

Conforme estabelecido neste Aviso de Edital Contratação Direta, Estudo Técnico Preliminar e no 

Termo de Referência – Anexo I do Edital 

 

AVISO DE EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA: 

Disponível para consulta e retirada no endereço eletrônico nos site www.ji-parana.ro.gov.br. e 

www.gov.br/compras/pt-br/ 

 

INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: 

SUPECOL - Superintendência de Compras e Licitações, situada na rua dos Brilhantes, nº 130, 

bairro Urupá, Ji-Paraná, Estado de Rondônia - CEP 76.900-150 –Telefone/WhatsApp: (0xx) 69-

99975-2759 – e-mail: supecoljipa@gmail.com . 

 

Ji-Paraná/RO, 18 de novembro de 2024. 

 

 

Vyviane Alves da Silva 

Presidente Pregoeira 

Decreto n. 5066/2024 
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA N. 90043/SUPECOL/PMJP/RO/2024 

 

O Município de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, por meio da Superintendência de Compras e 

Licitações, por seu agente de contratação, nomeados por força das disposições contidas no 

Decreto Municipal n. 4765/2024, torna público, para conhecimento de todos os interessados, 

que realizará licitação na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/21,  do Decreto Municipal nº 0669/23, Lei Complementar nº 123/2006, mediante as 

condições estabelecidas neste Aviso, do tipo “Menor Preço”, em sessão única, desde que 

atendidas as especificações técnicas constantes do presente instrumento e demais documentos 

pertinentes à presente dispensa de licitação poderão ser examinados no endereço: 

www.gov.br/compras/pt-br/ e www.ji-parana.ro.gov.br 

 

DATA DA SESSÃO: 25/11/2024 

 

LOCAL: Portal de Compras Públicas: www.gov.br/compras/pt-br/, 

As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico: 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 

25/11/2024 as 08h 30min às 14h 30min (horário de Brasília) 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 

dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de 

Locação de Equipamentos para realização da 8º Edição da Feira Empreende Mulher que 

acontecerá no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de Novembro e 01 de Dezembro 

de 2024 através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Família SEMASF, conforme as 

condições previstas, exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência, juntamente com este Aviso de Contratação Direta e seus anexos, com fundamento 

NO ART. 75, INCISO II, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E, DECRETO 

MUNICIPAL DE Nº 0669/2023 QUE REGULAMENTA O SISTEMA DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

1.1. A contratação será em item, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência anexo I deste Aviso de Edital de Contratação Direta por Dispensa Eletrônica. 

http://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.supel.ro.gov.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br/
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1.2. Havendo mais de item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. FONTE DE RECURSOS: Próprio 

Unidade: 021801 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional: 08.122.0001.2051.0000 

Cat. Econômica: 3.3.90.39.00 - DESPESAS CORRENTES 

Código de Aplicação: 018.001 - Recursos Próprios do Município 

Fonte de Recurso: 1.500.0000- Outros Recursos não Vinculados 

Fonte STN: 1.500 - Outros Recursos não Vinculados (Exérc. Corrente) 

Ficha: 1079 

Valor estimado: R$ 42.300,00 (Quarenta e dois mil, e trezentos reais), 

  

 

 

3.   DA JUSTIFICATIVA: 

3.1. A justificativa para este certame está prevista no Termo de Referência – Anexo I deste 

Aviso de Edital de Contratação Direta por Dispensa Eletrônica. 

 

4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

4.1. A participação na presente contratação direta por dispensa de licitação se dará mediante 

Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br/ e www.ji-

parana.ro.gov.br.  

 

4.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

4.2.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

4.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

http://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.supel.ro.gov.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
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4.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

4.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

4.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

4.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

4.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) 

4.4.1.  Sociedades cooperativas. 

4.4.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 

entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4.4.3. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

5.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la; 

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

5.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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5.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

5.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

5.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

5.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

5.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso.  

5.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

5.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

5.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

6. FASE DE LANCES 

6.1. A partir das 8:30hsmin (Horário de Brasília) da data de 25/11/2024, estabelecida neste 

Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o 

envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta.  
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6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

6.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 

ao estimado pela Administração. 

7.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

7.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

7.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme 

modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

7.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
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insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7.13. O Agente de Contratação/Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8. HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO III – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso contratação direta e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

8.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

8.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

8.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

8.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
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9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento.  

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.5. Local da instalação e manutenção do objeto locado, descrito no item 5.1 do Termo de 

Referência. 

9.5.1. Os serviços serão prestados no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de 

novembro e 01 de dezembro de 2024, Rua 02 de ABRIL, nº 1345, bairro Urupá.  

 

9.6. Prazo e forma de entrega: descrito no item 5.2 do Termo de Referência: O objeto 

deverá ser entregue e instalado no prazo mínimo de 12 (doze) horas para 

instalação e no mínimo de 2 (duas) horas para entregá-los aptos para o uso, 

antecedentes ao evento com os equipamentos em pleno funcionamento a 

conforme requisição emitida pela secretária municipal de Assistência Social 

e Família. 

10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

10.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

10.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% a 30% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 

a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

11.13.1.1. ANEXO I. 1 – Estudo Técnico Preliminar 

11.13.2. ANEXO II – Modelo Proposta; 

11.13.3. ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação 

Ji-Paraná/RO, 18 de novembro de 2024. 
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Vyviane Alves da Silva 

Presidente Pregoeira 

Decreto n. 5066/2024 

 

 



Termo 36 de 23/10/2024, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 1294769 e CRC: CA86C1E1). Pág: 1/7

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 036/SEMASF/2024
I - DEFINIÇÃO DO OBJETO

 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada em Prestação de

Serviços de Locação de Equipamentos para realização da 8º Edição da Feira Empreende Mulher que acontecerá no
Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de Novembro e 01 de Dezembro de 2024 através da Secretaria
Municipal de Assistência Social e Família SEMASF, na modalidade dispensa de licitação em razão do valor, conforme
Art. 75, Inc. II da Lei de Licitações nº 14.133/21.
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD
VALOR
ESTIMADO/
unitário

VALOR
ESTIMADO/
TOTAL

01

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM: Em perfeitas condições
de funcionamento, para atender a um público mínimo de
1.000 pessoas, contendo no mínimo as especificações a seguir:
Equipamento profissional necessário para atender o público:
01- Mesa de Som com 8 canais compatível;06- Caixas para alta
frequência. Ativas e passivas, e 4 graves da mesma sequência
com técnico de som.  Sendo 3 dias de prestação de serviços

03 R$ 1.800,00 R$: 5.400,00

02

PAINEL DE LED: Serviços de montagem painel de led de p3,
com alta resolução medido 6X2 com processadora de vídeo, e
estrutura metálica encapada da cor a definir com a secretaria
toda a estrutura de treliça deverá estar encapada com 15
metros de estrutura para ser a base do painel de led, para
instalação do painel de led, com notebook compatível, e um
técnico para operar os equipamentos. Sendo 3 dias de
prestação de serviços

03 R$: 2.000,00 R$: 6.000,00

03

LOCACAO ILUMINACAO - PORTE MEDIO: Locação de
Equipamento de Iluminação profissional de MEDIO PORTE:
Com montagem, operação e desmontagem, contendo
8 moving beam 230 7r 16 refletor de led, lâmpada par 64,
RGBWA mesa controladora digital de no mínimo.

03 R$: 1.500,00 R$: 4.500,00

04

TRELIÇA PARA BANNER: com medida 6x2 com tecido Rosa
toda revestida e encapada toda a estrutura. Com banner
fornecido pela organização do evento. Sendo 3 dias de
prestação de serviços.

03 R$: 500,00 R$: 1.500,00

Valor Total Estimado R$17.400,00 (Dezessete mil e quatrocentos reais)
 

1.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO
O objeto deverá ser entregue e instalado no prazo mínimo de 12 (doze) horas para instalação e no mínimo de

2 (duas) horas para entregá-los aptos para o uso, antecedentes ao evento com os equipamentos em pleno
funcionamento a conforme requisição emitida pela secretária municipal de Assistência Social e Família.
 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado para contratação enquadra-se no disposto no art. 75, II, da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de

2021, referindo-se à dispensa de licitação para aquisição de bens, com pequena relevância econômica, diante da
onerosidade de uma licitação. O art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021 dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para
contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras.

A partir da Constituição Federal de 05 de Outubro de 1988 a Assistência Social tornou-se direito do cidadão e
dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de
um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades
básicas.

 A Lei Federal nº 8.742, de 07 de Dezembro de 1.993 (Lei Orgânica da Assistência Social LOAS) dispõe sobre a
organização da Assistência Social, tendo como principais objetivos: a proteção à família, à maternidade, à infância, à
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adolescência e à velhice; o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; a promoção da integração ao mercado de
trabalho; a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária.

 
2.2 JUSTIFICATIVA

A contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviço de Locação de Equipamentos para a
realização da Feira Empreende Mulher - 8º Edição que acontecerá no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30
de Novembro e 01 de Dezembro de 2024, onde serão expostos trabalhos artesanais e outros, produzidos através das
oficinas e dos projetos desenvolvidos pelos Centros de Referência e Convivência da Secretaria Municipal de
Assistência Social e da Família SEMASF. O evento oportunizará também a participação de aproximadamente 300
mulheres empreendedoras deste e de outros municípios, tendo por finalidade o fortalecimento e promoção do
empreendedorismo social feminino, ensejando espaço para que possam expor seus negócios, comercializar seus
produtos, captar novos clientes, fazer novos contatos, conhecer outras mulheres empreendedoras, despertando o
seu potencial para os negócios, gerando emprego, renda, melhora da autoestima e qualidade de vida, repercutindo
positivamente no impacto social e econômico do Município de Ji-Paraná.

Destarte, faz-se necessária a contratação de serviços em questão com urgência mediante dispensa de
licitação com finalidade de alcançar os objetivos traçados no dia do evento.
 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CICLO DE VIDA DO OBJETO
·               Formalização Processo;
·               Reserva Orçamentária;
·               Dispensa de Licitação;
·            Homologação;
·            Empenho;
·               Execução dos serviços;
·               Pagamento.
        

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1. Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) em nome da LICITANTE,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, comprovando a aptidão no fornecimento de
materiais compatíveis em características e semelhanças com o objeto da licitação.
4.2. O Atestado solicitado no subitem anterior deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ,
endereço, telefone, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da
descrição do (s) objeto.
4.3. Caso haja necessidade, o Pregoeiro (a) reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s)
fiscal (is), dentre outros documentos comprobatórios correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica (s)
apresentado no certame
 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
                     
5.1 LOCAL DE EXECUÇÃO

Os serviços serão prestados no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de Novembro e 01 de
Dezembro de 2024, Rua 02 de ABRIL, nº 1345, bairro Urupá.
Conforme cronograma:
 

CRONOGRAMA Feira 8º Edição Feira Empreender Mulher
29 de Novembro 2024 Sexta-Feira ás 16h00min até 22h00min
30 de Novembro 2024 Sábado ás 16h00min até 22h00min
01 de Dezembro 2024 Domingo ás 10h00min até 17h00min

 
5.2 DOS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS A SEREM EMPREGADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
 

O serviço de Locação de equipamento para estrutura de eventos licitados deverá ser fornecido de acordo com
as datas mencionadas no Item anterior sendo solicitados os serviços através de Requisições, com antecedência
mínima de 01 (um) DIA da data do evento.

A Contratada terá o prazo para instalação com antecedência mínima de 12 horas do início do Evento.
A Contratada apresentar testes dos equipamentos para a equipe responsável pelo evento, em

funcionamentos com antecedência mínima de 02 (duas) horas do início dos eventos para comprovar eficiência,
qualidade e/ou caso apresentar defeitos, vicio dos equipamentos que comprometam a execução dos eventos.
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6 GESTÃO DO CONTRATO
 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).
 
6.1 DA CONTRATANTE:
6.1.1 Requisitar a entrega dos materiais, conforme sua necessidade e exigir da empresa CONTRATADA o fiel
cumprimento dos deveres e obrigações mencionados neste Termo de Referência.
6.1.2. Designar servidor(es) para atuar(em) como fiscalizador(es), em observância ao disposto no artigo 117 da Lei nº
14.133/2021.
6.1.3. Efetuar o pagamento à empresa de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de
Referência.
6.1.4. Tomar as devidas providências quanto a aplicação das penalidades descritas neste Termo de Referência, em
caso de inexecução de qualquer obrigação constante na Ata ou no Termo de Referência.
6.1.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega e instalação, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.
6.1.6. Requisitar a entrega dos materiais, e exigir da empresa CONTRATADA o fiel cumprimento dos deveres e
obrigações mencionados neste Termo de Referência.
6.1.7. Efetuar o pagamento à empresa de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de
Referência.
6.1.8. Tomar as devidas providencias quanto a aplicação das penalidades descritas neste Termo de Referência, em
caso de inexecução de qualquer obrigação.
6. 1.9. Oferecer à CONTRATADA informações indispensáveis à efetivação dos SERVIÇOS.
 
6.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
6.2.1 - Fornecer os Materiais, conforme nota de empenho pelo preço registrado e nas condições contidas no Termo
de Referência.
6.2.2 - Fornecer catálogos de todos os materiais aplicados, instruções precisas sobre a atuação do sistema de
controles, recomendações gerais sobre manutenção preventiva e corretiva (cronogramas recomendados), principais
defeitos, soluções e pontos de assistência.
6.2.3- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes carrego e
descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Ji-Paraná.
6.2.4 - Apresentar relação de Assistências técnicas autorizadas disponíveis, para o objeto que compõe o presente
Termo de Referência.
6.2.5 - Assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes, necessários à boa e perfeita execução
do objeto deste Termo, cumprindo durante sua validade todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais
pertinentes e em vigor, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
6.2.5.1 - A Contratada obriga-se a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material rejeitado, se este apresentar
defeito de fabricação ou divergências relativas às especificações constantes neste documento, independentemente
da quantidade rejeitada.
6.2.5.2 - A Contratada obriga-se a efetuar o serviço de assistência técnica, de acordo com os manuais e normas
técnicas específicas dos fabricantes, durante o prazo de garantia.      
6.2.5.3 - Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados mediante consulta ao fornecedor, conforme
sistema disponibilizado pelo mesmo para estabelecimento desta relação, podendo ser por telefone, pessoalmente,
via web e outros apontados pelo fabricante.
6.2.5.4 - O prazo para realizar os serviços de assistência técnica, compreendendo reparos e substituições, será no
máximo de até 10 (dez) dias corridos, contado a partir da solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social.
6.2.5.5 A empresa licitante vencedora deverá apresentar, expressamente, os nomes das empresas responsáveis pela
assistência técnica onde os materiais serão entregues, com os seguintes dados: razão social, CNPJ/CGC, endereço com
CEP, número de telefone/fax, endereço eletrônico (e-mail) e nome da pessoa responsável pelo contato.
6.2.6 Os materiais deverão ser entregue e apto para utilização, como condição de pagamento, estando este sujeito à
fiscalização pela Comissão de Recebimento nomeada para este fim mediante Portaria da Secretaria Municipal de
Assistência Social.
6.2.7- Manter, durante todo o período de vigência dos autos, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social.
6.2.8 - Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste Termo sem prévia e expressa autorização da Secretaria
Municipal de Assistência Social.
6.2.9 - Executar fielmente as condições de fornecimento objeto deste Termo na mais perfeita conformidade com o
estabelecido, comunicando imediatamente a Secretaria Municipal de Assistência Social, por escrito, a ocorrência de
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qualquer fato impeditivo ou relevante à execução das obrigações dela resultantes, sem prejuízo de prévia
comunicação verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte daquela.
6.2.10 - Providenciar a atualização imediata dos números de telefone e fax, bem como o endereço de e-mail sempre
que houver alterações destes.
6.2.11 - Indicar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, um novo preposto (nome, RG e CPF), por escrito, nas
ocasiões em que houver a substituição daquele indicado na Proposta Definitiva de Preços.
6.2.12 - Comprovar, no momento da emissão nota fiscal, a Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa Conjunta da Receita
Federal e Dívida Ativa da União (FEDERAL), Certidão Negativa da Receita Estadual (SEFIN), Certidão Negativa
Municipal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).
  
6.3. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
6.3.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais
(ressalvados os casos fortuitos ou de força maior), devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão as
seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da
falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021 e demais normas cogentes).
 
I.                        advertência;
II.                        multa, salvo previsão diversa neste instrumento convocatório ou no contrato, de:
a)   0,1% ao dia sobre o valor total do empenho, no caso de atraso injustificado para a entrega/execução, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias;
b)   0,5% sobre o valor total do empenho, no caso de atraso injustificado por período superior ao previsto na alínea a;
c)    0,5% ao dia sobre o valor do produto/execução do serviço, no caso de atraso injustificado para substituição,
limitada a incidência a 10 (dez) dias;
d)   0, 8% sobre o valor do produto/execução do serviço, na hipótese de atraso por período superior ao previsto na
alínea c;
e)    10% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

III.     suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE JI-
PARANÁ/RO, por prazo não superior a 2 (dois) anos, considerando especialmente os seguintes critérios para a
dosimetria da pena:
a)    por seis meses - nos casos de reiterado inadimplemento por culpa, assim compreendida situação que a
contratada poderia evitar, compensar ou por iniciativa própria tempestivamente regularizar;
b)   por um ano nas hipóteses de atos ilícitos culposos;
c)    por dois anos em situações em que ação culposa da contratada causar severo prejuízo à execução do contrato, ou
acarretar expressivo danos ao erário, ao patrimônio público ou à regularidade dos serviços.

IV.          declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
 6.3.2- Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada
judicialmente.
 6.3.3  - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.
 6.3.4 - A reabilitação tratada no inciso IV do item 16.1 poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação,
sendo concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.
 6.3.5 - Considerar-se-á suscetível de pena de declaração de inidoneidade a ação ou omissão dolosa da contratada,
especialmente nas seguintes situações:
I.                        não atendimento reiterado de determinações expressas do contratante quanto ao regular cumprimento
das obrigações estabelecidas em contrato;

II.                        ensejar pagamento por indenização ou a celebração de contratação emergencial, em detrimento do
interesse público;

III.                        ensejar dano ao meio ambiente ou ao patrimônio histórico, artístico ou cultural;
IV.                        uso de documento falso, ou emprego de simulação ou qualquer meio ardiloso para justificar
descumprimento contratual ou obter proveito indevido; e
V.                        manifesta má-fé de preposto, dirigente ou qualquer representante credenciado, com vistas a ocultar
irregularidade grave ou facilitar obtenção de vantagem ilícita.
 6.3.6- Os contratos firmados em momento anterior à declaração de inidoneidade não devem ser necessariamente
rescindidos em razão exclusiva da penalidade, uma vez que a sanção não tem o efeito imediato e automático de
invalidar as avenças já firmadas. Poderá a Administração, entretanto, promover a rescisão, se identificar real risco à
continuidade, aplicando o disposto no artigo 137 § 2º e § 3º da Lei 14.133/2021.
 6.3.7 - A autorização de compra, ordem de execução de serviço ou expediente similar ao instrumento de contrato
deverão consignar quais sanções são previstas no caso de descumprimento total ou parcial da obrigação.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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 6.3.8- Nos casos em que a entrega do produto ou a prestação do serviço ocorrer de forma fracionada, a multa
prevista no inciso II incidirá apenas sobre a parcela que estiver em atraso.
 6.3.9- Na fixação de qualquer pena, além dos critérios específicos para cada caso, serão considerados os
antecedentes, os atenuantes e o dano advindo da conduta.
 6.3.10- Considera-se reincidência a prática de quaisquer condutas ilícitas apenadas nos últimos 5 (cinco) anos por
decisão administrativa irrecorrível.
 6.3.11 - São circunstâncias atenuantes:
I.                        a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do fato;
II.                        ser o infrator primário perante a Administração Pública Municipal;
III.                        ter o infrator adotado as providências para minimizar as consequências decorrentes do ato;
IV. ter o infrator adotado as providências para reparar integralmente as consequências decorrentes do ato; e
V. ter o contrato valor não superior a 10% (dez por cento) do limite estabelecido para compras e serviços que não
sejam de engenharia, na modalidade de convite.

  6.3.12    - Na avaliação do prejuízo advindo para a Administração Pública deve ser verificado o dano ao patrimônio
material ou ao regular funcionamento da atividade administrativa, em face de decorrer da conduta ilícita quaisquer
dos seguintes eventos:
I.                        destruição ou avaria de bens afetados a um serviço ou às instalações físicas da Prefeitura e suas unidades
administrativas;
II.                        desabastecimento de produto essencial, assim considerado aquele cuja supressão possa comprometer a
saúde e a segurança de pessoas;
III.                        comprometimento parcial do regular funcionamento da Prefeitura, em quaisquer dos seus órgãos, ou da
prestação do seu serviço jurisdicional; e
IV.                        interrupção efetiva da prestação de qualquer serviço relevante.
  6.3.13    - Nas licitações originárias de pregão, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Ji-Paraná, e
será solicitado descredenciamento no SICAF e nos demais sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, aquele que:
I.                        convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;
II.                        deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
III.                        ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
IV.                        não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato; e
V.                        comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
  6.3.14    - A penalidade a que se refere o item anterior será aplicada sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais.
6.3.15- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de
competência exclusiva do Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)
dias da abertura de vista.

  6.3.16    - As demais sanções serão aplicadas pelo gestor da Pasta, obedecidas as garantias previstas em lei e no
presente regulamento.
6.3.17- A Administração Pública obedecerá aos seguintes procedimentos para apurar responsabilidade do contratado:

I.              expedirá citação ao contratado para que, querendo, apresente defesa no prazo legal;
I.              encaminhará a defesa, se apresentada, à Pasta de origem para que se pronuncie sobre as razões apresentadas;
I.              deliberará sobre eventuais medidas de esclarecimento, de ofício ou a requerimento; e

V.              apresentará as suas conclusões à Autoridade Competente para decisão ou deliberação.
 6.3.18    - A citação será expedida via Correios, com aviso de recebimento, ou entregue pessoalmente ao preposto,
mediante recibo, da empresa quando autorizado na Carta de Preposto.

 6.3.19    - Em casos de recusa, ocultação e de não localização da pessoa a ser citada, serão adotadas as medidas
correspondentes previstas na legislação processual, conforme o caso.

 6.3.20    - Para efeitos de produção de provas que sejam pertinentes e relevantes, serão adotados os critérios do
Código de Processo Civil.

 6.3.21    - A decisão será publicada no Diário Oficial do Município e notificada ao contratado pelo Gabinete do Prefeito,
por intermédio do preposto ou pelos Correios, com aviso de recebimento.
6.3.22 - Das decisões de competência do gestor da Pasta caberão recursos, em prazo de 5 (cinco) dias úteis.
6.3.23 - Nas declarações de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração ao Prefeito, a ser interposto no prazo de
10 (dez) dias úteis.
6.3.24 - O pedido de reconsideração e os recursos não terão efeito suspensivo, que poderá ser requerido pela parte
interessada, fundamentando-o em razões de relevância, a ser apreciado pela autoridade.
6.3.25 - A Administração Pública encaminhará notícia da penalidade para registro, conforme o caso, no SICAF e no
Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar com a Administração Pública Municipal.
 
6.4 O ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
6.4.1. Os serviços ficarão sob rigorosa fiscalização da Secretaria Municipal da Assistência Social e Família, podendo
esta adotar providências que julgar adequadas a perfeita execução das atividades de acordo com a Lei nº
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14.133/2021, art. 117, caput.
6.4.1.1 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência conforme Lei nº 14.133/2021, art.
117, §2º.
 

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 

7.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: É importante
ressaltar alguns aspectos adicionais àqueles já presentes neste Termo de Referência, parâmetros de avaliação do
serviço prestado a serem utilizados na aferição dos resultados conforme item 6, e o seu descumprimento implicará
em sanções de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021.

 
7.2 DA NOTA FISCAL E DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHÁ-LA:
7.2.1. A Nota Fiscal Eletrônica deverá conter a indicação integral dos serviços, conforme a discriminação da Nota de
Empenho, marca/modelo, quantidade, e os preços unitário e total, e nas informações adicionais deverá conter o
número de empenho e do processo para melhor fiscalização.
7.2.2. Será condição para o pagamento do valor constante em cada Nota Fiscal Eletrônica, a apresentação de Prova
de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa Conjunta da Receita
Federal e Dívida Ativa da União (FEDERAL), Certidão Negativa da Receita Estadual (SEFIN), Certidão Negativa
Municipal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), podendo ser verificadas nos sites  eletrônicos
 
7.3 - DA FORMA DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado sempre no mês subsequente ao da entrega do material em conformidade com o disposto
na planilha de especificações, e apresentação da Nota Fiscal Eletrônica com devido recebimento e certificação pela
Comissão nomeada para este fim nos termos do Art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser liquidada em
conformidade com o Art. 62 da Lei Federal 4.320/64, e de acordo com a disponibilidade financeira.
                                

8 ESTIMATIVA DE VALOR
 
 O Valor médio estimado é de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais).
 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FONECEDOR
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, que culminará com a seleção
da proposta de menor preço por item.
9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos.
9.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: Comprovação de aptidão para a
prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
9.3.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
9.3.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 
10 DA LEGALIDADE:
 
A licitação, os Contratos, as Notas de Empenhos de Aquisição e os pagamentos deverão obedecer e cumprir as
seguintes legislações:
Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101/00;
Lei Federal n° 4.320/64;
Lei Federal n° Lei nº 14.133/2021
Lei Complementar n° 123/06;
Decreto Municipal n° 9.753/05;
Decreto Municipal n° 9.353/05;
E demais legislações pertinentes.
 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;
 
FICHA: 1593
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18 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
02 PODER EXECUTIVO
02 18 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
021801 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 Assistência Social
08 244 Assistência Comunitária
08 244 0008 Pró Social
08 244 0008 2014 0000 Proteção Social Básica
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
018.110 SIGTV Estruturação

 
 
 

Ji-Paraná RO, 23 de outubro de 2024.
 
Elaborado por:
Vanessa Rocha da Silva
Matricula 998508

 
Aprovado por:
Mirian Madalon Vitorino de Oliveira Paiva
Secretária Municipal de Assistência Social e da Família
Dec. nº 3629/GAB/PM/JP/2023

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente por VANESSA ROCHA DA SILVA, COORDENADOR (A) DE
AREA DE ATENDIMENTO - SEMASF, em 23/10/2024 às 11:04, horário de Ji-Paraná/RO, com
fulcro no art. 19 do Decreto nº 435 de 27/02/2023.
Documento assinado eletronicamente por MIRIAN MADALON VITORINO DE OLIVEIRA PAIVA,
Secretária Mun. de Assistência Social e Família, em 23/10/2024 às 15:15, horário de Ji-
Paraná/RO, com fulcro no art. 19 do Decreto nº 435 de 27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.ji-parana.ro.gov.br, informando o ID
1294769 e o código verificador CA86C1E1.

Referência: Processo nº 1-13145/2024. Docto ID: 1294769 v1

https://transparencia.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=057752&extencao=PDF
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https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=337538
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 40 (ETP)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o aluguel de som, iluminação, treliça e painel de LED
para a 8° Edição da Feira Empreende Mulher, a ser realizado nos dias 29 e 30 de Novembro e 01 de
Dezembro no Clube Vera Cruz em Ji-paraná.

  JUSTIFICATIVA DA DEMANDA: A realização da Feira Empreende Mulher - 8º Edição que acontecerá
no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de Novembro e 01 de Dezembro de 2024, onde serão
expostos trabalhos artesanais e outros, produzidos através das oficinas e dos projetos desenvolvidos pelos
Centros de Referência e Convivência da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família SEMASF.
O evento oportunizará também a participação de aproximadamente 300 mulheres empreendedoras deste e de
outros municípios, tendo por finalidade o fortalecimento e promoção do empreendedorismo social feminino,
ensejando espaço para que possam expor seus negócios, comercializar seus produtos, captar novos clientes,
fazer novos contatos, conhecer outras mulheres empreendedoras, despertando o seu potencial para os
negócios, gerando emprego, renda, melhora da autoestima e qualidade de vida, repercutindo positivamente
no impacto social e econômico do Município de Ji-Paraná. Para garantir a qualidade e o sucesso do evento, é
imprescindível a locação dos equipamentos mencionados, que atenderão às necessidades técnicas e estéticas.
 

  O evento tem como objetivo promover o empreendedorismo feminino, oferecendo uma plataforma para
networking, capacitação e troca de experiências entre mulheres empreendedoras. Para garantir o sucesso do
evento, a contratação de equipamentos adequados é fundamental. As razões para o aluguel de som,
iluminação, painel de LED e treliça são as seguintes:
 
 

  Qualidade do Som: Um sistema de som profissional é essencial para assegurar que todas as palestras,
debates e apresentações sejam claramente audíveis para o público. Isso é vital para a comunicação eficaz das
ideias e inspirações que serão compartilhadas.
 

  Ambiente Atraente e Inspirador: A iluminação adequada não apenas melhora a visibilidade, mas também
cria uma atmosfera convidativa e inspiradora. Um ambiente bem iluminado é crucial para engajar os
participantes e proporcionar uma experiência memorável.
 
 

  Exibição de Conteúdos: O painel de LED permitirá a exibição de vídeos, slides e outras informações
relevantes durante o evento. Essa tecnologia moderna facilita a apresentação de conteúdo visual de forma
impactante, aumentando a compreensão e o envolvimento dos participantes.
 

  Estrutura de Suporte: A treliça é necessária para a montagem e suporte dos equipamentos de iluminação e
painel de LED, garantindo segurança e estabilidade. Uma estrutura bem projetada é fundamental para evitar
acidentes e garantir a funcionalidade dos equipamentos. A presença de equipamentos de qualidade transmite
uma imagem profissional e bem organizada, refletindo o comprometimento da organização com o evento e
com os participantes. Isso é essencial para atrair público e parceiros futuros.
 
Em suma, o aluguel desses equipamentos é imprescindível para garantir a qualidade, segurança e sucesso do
evento Empreende Mulher, contribuindo assim para o fortalecimento do empreendedorismo feminino.



Estudo Técnico 30 de 23/10/2024, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 1294862 e CRC: 9E120614). Pág: 2/3

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: Os serviços a serem contratados incluem, mas não se limitam a:

ALUGUEL DE SISTEMA DE SOM (microfones, caixas de som, mesa de som)
ALUGUEL DE ILUMINAÇÃO (refletores, luzes de palco)
TRELIÇA PARA BANNER (painel de fundo para fotos)
ALUGUEL DE PAINEL DE LED (para exibição de vídeos e imagens)

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

SOM: Em perfeitas condições de funcionamento, para atender a um público mínimo de 1.000 pessoas,
contendo no mínimo as especificações a seguir: Equipamento profissional necessário para atender o
público: 01- Mesa de Som com 8 canais compatível;06- Caixas para alta frequência. Ativas e passivas,
e 4 graves da mesma sequência com técnico de som.  Sendo 03 dias de prestação de serviços.

 

ILUMINAÇÃO: Locação de Equipamento de Iluminação profissional de MEDIO PORTE: Com
montagem, operação e desmontagem, contendo 8 moving beam 230 7r 16 refletor de led, lâmpada par
64, RGBWA mesa controladora digital de no mínimo.

 
 

TRELIÇA PARA BANNER: Com medida 6x2 com tecido Rosa toda revestida e encapada toda a
estrutura. Com banner fornecido pela organização do evento. Sendo 03 dias de prestação de serviços.

 

PAINEL DE LED: Serviços de montagem painel de led de p3, com alta resolução medindo 6X2 com
processadora de vídeo, e estrutura metálica encapada da cor a definir com a secretaria toda a estrutura
de treliça deverá estar encapada com 15 metros de estrutura para ser a base do painel de led, para
instalação do painel de led, com notebook compatível, e um técnico para operar os equipamentos.
Sendo 03 dias de prestação de serviços

5. ANÁLISE DE RISCOS: Os principais riscos identificados incluem:

Atraso na entrega dos equipamentos.
Falhas técnicas durante o evento. Para mitigar esses riscos, a contratação será realizada com uma
empresa reconhecida no mercado, com garantias e suporte técnico durante o evento.

6. VALOR ESTIMADO: O valor total estimado para a contratação é de R$ 17.400,00 (dezessete mil e
quatrocentos reais) que contempla todos os itens mencionados, incluindo transporte, montagem e
desmontagem. Este valor considera que a última contratação foi de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).

7. PRAZO DE EXECUÇÃO: O objeto deverá ser entregue e instalado no prazo mínimo de 12 (doze)
horas para instalação e no mínimo de 02 (duas) horas para entregá-los aptos para o uso, antecedentes ao
evento com os equipamentos em pleno funcionamento a conforme requisição emitida pela secretária
municipal de Assistência Social e Família.

8. CONCLUSÃO: Diante do exposto, recomenda-se a contratação por Dispensa de Licitação, conforme o
art. 75, inciso I da Lei 14.133/2021, em virtude da urgência da demanda e da necessidade de garantir a
qualidade do evento.

Ji-Paraná, 23 de outubro de 2024.

Elaborado por:
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Vanessa Rocha da Silva
Assessora Nível IV
 
 
Revisado e assinado:
Mirian Madalon Vitorino de Oliveira Paiva
Secretária Municipal de Assistência Social e Família

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
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Documento assinado eletronicamente por VANESSA ROCHA DA SILVA, COORDENADOR (A) DE
AREA DE ATENDIMENTO - SEMASF, em 23/10/2024 às 11:07, horário de Ji-Paraná/RO, com
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Dados mínimos de uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-13145/2024 – SEMASF 

 

OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação para  Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços 

de Locação de Equipamentos para realização da 8º Edição da Feira Empreende Mulher que 

acontecerá no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de Novembro e 01 de Dezembro de 

2024 através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Família SEMASF, conforme as 

condições previstas, exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência, juntamente com este Aviso de Contratação Direta e seus anexos, com fundamento no 

ART. 75, INCISO II, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E, DECRETO 

MUNICIPAL DE Nº 0669/2023 QUE REGULAMENTA O SISTEMA DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

À 

Prefeitura do Município de Ji-Paraná/RO 

Prezados Senhores, 

Apresentamos abaixo nossa PROPOSTA DE PREÇOS para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO acima 

descrita, pelo preço global fixo e irreajustável de R$_______________ 

(____________________________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo: 

 

Item  Descrição Und. Quant. Valor 

Estimado 

Unitário 

Valor 

Estimado 

Total 

1 LOCAÇAO DE EQUIPAMENTO DE SOM: EM PERFEITAS CONDIÇOES 
DE FUNCIONAMENTO, PARA ATENDER A UM PUBLICO MINIMO DE 
1.000 PESSOAS, CONTENDO NO MINIMO AS ESPECIFICAÇOES A 
SEGUIR: EQUIPAMENTO PROFISSIONAL NECESSARIO PARA 
ATENDER O PUBLICO: 01- MESA DE SOM COM 8 CANAIS 
COMPATIVEL;06- CAIXAS PARA ALTA FREQUENCIA. ATIVAS E 
PASSIVAS, E 4 GRAVES DA MESMA SEQUENCIA COM TECNICO DE 
SOM. SENDO 3 DIAS DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM: Em perfeitas condições de 
funcionamento, para atender a um público mínimo de 1.000 
pessoas, contendo no mínimo as especificações a seguir: 
Equipamento profissional necessário para atender o público: 01- 
Mesa de Som com 8 canais compatível;06- Caixas para alta 
frequência. Ativas e passivas, e 4 graves da mesma sequência com 
técnico de som. Sendo 3 dias de prestação de serviços 

SÇ 3 4.616,67 13.850,01 
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2 PAINEL DE LED: SERVIÇOS DE MONTAGEM PAINEL DE LED DE P3, 
COM ALTA RESOLUÇAO MEDIDO 6X2 COM PROCESSADORA DE 
VIDEO, E ESTRUTURA METALICA ENCAPADA DA COR A DEFINIR 
COM A SECRETARIA TODA A ESTRUTURA DE TRELIÇA DEVERA 
ESTAR ENCAPADA COM 15 METROS DE ESTRUTURA PARA SER A 
BASE DO PAINEL DE LED, PARA INSTALAÇAO DO PAINEL DE LED, 
COM NOTEBOOK COMPATIVEL, E UM TECNICO PARA OPERAR OS 
EQUIPAMENTOS. SENDO 3 DIAS DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
PAINEL DE LED: Serviços de montagem painel de led de p3, com 
alta resolução medido 6X2 com processadora de vídeo, e estrutura 
metálica encapada da cor a definir com a secretaria toda a 
estrutura de treliça deverá estar encapada com 15 metros de 
estrutura para ser a base do painel de led, para instalação do 
painel de led, com notebook compatível, e um técnico para operar 
os equipamentos. Sendo 3 dias de prestação de serviços 

SÇ 3 3.583,33 10.749,99 

3 TRELIÇA PARA BANNER: COM MEDIDA 6X2 COM TECIDO ROSA 
TODA REVESTIDA E ENCAPADA TODA A ESTRUTURA. COM BANNER 
FORNECIDO PELA ORGANIZAÇAO DO EVENTO. SENDO 3 DIAS DE 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS. 

SÇ 3 2.716,67 8.150,01 

4 LOCAÇAO ILUMINAÇAO - PORTE MEDIO LOCAÇAO DE 
EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇAO 
LOCAÇÃO Iluminação - Porte Médio Locação de Equipamento de 
Iluminação 
profissional de MÉDIO PORTE: Com montagem, operação e 
desmontagem, contendo 
8 moving beam 230 7r 16 refletor de led ,lâmpada par 64, RGBWA 
mesa controladora 
digital de no mínimo 24 canais simultâneos, 1 rack digital, main 
power, 06 cob 200 
Iluminação para Palco completo, Com estrutura metálica Al-25 e 
Q-30 alumínio ou 
ferro. Com estrutura de Pirulito com sapata, com fundo 
totalmente preto com cortina e 
estrutura metálicas encapadas 

DIARIA 3 3.183,33 9.549,99 

 

Valor estimado:                                                                                                                  R$ 42.300,00 

Local da instalação e manutenção do objeto locado, descrito no item 5.1 do Termo de 

Referência.  

Os serviços serão prestados no Clube Vera Cruz em Ji-Paraná, nos dias 29 e 30 de novembro 

e 01 de dezembro de 2024, Rua 02 de ABRIL, nº 1345, bairro Urupá.  

 

1.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO 

O objeto deverá ser entregue e instalado no prazo mínimo de 12 (doze) horas para instalação e no 

mínimo de 2 (duas) horas para entregá-los aptos para o uso, antecedentes ao evento com os 

equipamentos em pleno funcionamento a conforme requisição emitida pela secretária municipal de 

Assistência Social e Família. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública da DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
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DADOS BANCÁRIOS: (o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito 

de pagamento, onde será creditado o pagamento 30 dias após o recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura). 

 

DECLARAÇÕES: 

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

 

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e 

condições do Aviso de Dispensa, relativos a dispensa de licitação supra, bem como às disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu 

a Lei Complementar 147/201, e demais normas complementares que disciplinam o certame e 

que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

 

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a quantidade estabelecida no 

prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos porventura existentes, bem 

como que entregar o objeto de acordo com as especificações técnicas deste aviso. 

 

(Local) ............................., de .........., 2024. 

 

.......................................................................... 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
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ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.3. Certidão de regularidade de tributos e contribuições federais (Seguridade Social - 

Conforme Lei n° 8.212/91), administrados pela Secretaria da Receita Federal; 

1.4. Prova de regularidade com a fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da licitante; 

1.5. Prova de regularidade com a fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da 

licitante; 

1.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS, 

conforme Lei n° 8.036/90); 

1.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, demonstrada através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, em conformidade com a Lei n° 12.440/11; 

1.8. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso 

na própria Certidão, ou quando não constar o prazo de validade, que esteja datada dos 

últimos 90 (noventa) dias, antes da data de abertura deste certame. 

 

2. Documentação Relativa à Qualificação Jurídica: 

2.1. Inscrição junto ao Credenciamento Regular no Sistema de Cadastramento Unificado de   

Fornecedores – SICAF 

2.2. Ato constitutivo e respectivas alterações, no caso de sociedade civil, devidamente 

registrados, acompanhados de prova de investidura da diretoria em exercício; 

2.3. Cédula de Identidade dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário da empresa, ou do 

representante legal da empresa. 

2.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a. SICAF; 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

e. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

2.6.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

2.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

2.8. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

2.9. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

2.10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

2.11. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

2.12. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

2.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
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2.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

2.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e b) o balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dos 

últimos exercícios, “dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega 

imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 

dispensa de licitação”. 

2.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

2.17. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licitação. 

2.18. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 

e as condições de habilitação. 

2.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado; 

 

3. Documentação Relativa à Qualificação Técnica: 

3.1. Comprovação de aptidão para objeto solicitado em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 

de atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

3.1.1. Os atestados deverão referir-se ao objeto solicitado no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

3.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi entregue 

o objeto. 

 


